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Parecer no 069/2025

Processo Administrativo No 17 1412025

Modalidade: lnexigibilidade No 003/2025-GCM

Origem: GUARDA CIVIL MUNICIPAL-GCM

ASSUNTO: lnexigibilidade de Licitação
para contratagão de empresa
EXCLUSIVA para o fornecimento de

munição de impacto controlado (bala
de borracha), com objetivo garantir
que os agentes da Guarda Municipal
em serviço operacional e durante o
estágio de qualificação profissional
possam manter seus equipamentos
municiados com proiéteis adequados.

I - DO OBJETO

Trata-se o presente procedimento de inexigibilidade de licitação para

contratação de fornecedor EXCLUSIVO para o fornecimento de munição de

impacto controlado (bala de borracha) , com objetivo garantir que os
agentes da Guarda Municipal em serviço operacional e durante o estágio
de qualificação profissional possam manter seus equipamentos
municiados com projéteis adequados, pela empresa CONDOR S/A

INDUSTRIA QUIMICA, a aquisição de munições tem como objetivo primordial

garantir treinamento adequado e assegurar a proteção tanto individual dos

agentes da Guarda Municipal quanto da sociedade em geral, promovendo a

segurança publica através de treinamentos eficazes e operações bem

preparadas, contribuindo para uma gestão mais segura e confiável, alinhada

com parâmetros estabelecidos na Lei no 14.13312021.

II - RELATORIO \
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Os autos do processo em epígrafe foram encaminhados a esta

Assessoria para análise, com o objetivo de apresentar orientações técnicas à Iuz

da Lei no 14.133121.

Verifica-se nos autos que:

1. O Documento de Formalização de Demanda-DFD

com a justificativa da necessidade de contratação, resultados a

serem alcançados;
2. Estudo técnico preliminar;

3. Justificativa da contratação;
4. Termo de referência com justificativa;

5. Proposta;
6. Declaração de exclusividade n'504712025
7. Documentos de habilitação da empresa
8. Justificativa de Preço;

9. Dotação Orçamentária;
10. Minuta do Contrato;
1 1 .Solicitação Parecer Juríd ico;

No caso em análise, vem a Guarda Civil Municipal requerer a

contratação em tela, nos termos acima expostos, motivo pelo qual apontam os

autos nesta Assessoria Jurídica para análise jurídica, pela Administração Pública

à luz da Constituição Federal nos termos da Lei n.o 14.13312021 e suas

alterações.

Estes são os elementos e fatos presentes nos autos. Passemos às

considerações legais sobre as contratações dos serviços aludidos pela

Administração Pública à luz da Constituição Federal e da Lei n" 14.13312021 e

suas alterações.

Eis o relatorio. Passa-se à análise jurídica.

III. FUNDAMENTACÃO

Preliminarmente, cumpre esclarecer que o exame deste orgão de

assessoramento jurídico e feito nos termos do art. 53 da Lei n' 14.13312021, in

verbis:

"Att.53- Ao final
licitatorio sequi

da fase preparatoria, o processa

para o orgão de assessoramento
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jurídico da Administração, que realizará controle
previo de legalidade mediante análise iurídica da

contratação (...)

Abstraindo-se os aspectos de conveniência e opoftunidade da

contratação em si. Nada obstante, recomenda-se que a area responsável atente

sempre para o princípio da impessoalidade, que deve noilear aS compras e

contratações realizadas pela Administração Pública, ainda com mais rigidez em

se tratando de contratação direta, exceção à regra da licitação. Dito isso, passa-

se a análise do processo.

lnicialmente, revela salientar que, se tratando por parte da

Administração Pública, a regra é que seja esta precedida de licitação
procedimento administrativo pelo qual um orgão ou entidade pública, abre a
possibilidade a todos os interessados de formularem propostas dentre as quais

selecionará a que melhor atenda às necessidades da Administração.

A determinação é de ordem constitucional, estando, no entanto,

ressalvada pela propria Carta Magna, em seu artigo 37, inciso XXI:

"ressalvados os.. casos especificados na

legislação, as obras, serviços, compras e alienaçÕes

serão contratados mediante processo de licitação
pública que assegure igualdade de condições a todos

os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam

obrigações de pagamento, mantidas as condições

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual

somente permitirá as exigências de qualificação

técnica e econômica indispensáveis garantia

cumprimento das obrigaçÕes." (destaques e grifos

nossos)

Dito
Administração
atendimento ao

isso, cumpre pontuar que a contratação de serviços pela

Pública deve pautar-se na conveniência, oportunidade,

interesse publico e na disponibilidade de recursos, além de

fl t-\/*5,,
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observar os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade,

eficiência, economicidade, dentre outros.

A importância desse texto reside no fato de que reforça a licitação

como regra, prevendo, contudo, hipóteses de dispensa e inexigibilidade de

licitação.

Destarte, as exceções, por sua vez, segundo referido artigo, devem

estar expressamente previstas em Lei.

As contratações públicas devem ser precedidas da realização de

certame licitatorio, cumprindo ao administrador a escolha da avença que seja

mais vantajosa ao interesse público, sem menosprezar o princípio da

impessoalidade, que regula a participação dos licitantes, nos termos do artigo
37, inciso XXl, da Constituição da República de 1988 e da Lei no 14.133 (Nova

Lei de Licitações).

Como bem disserta o eminente professor Celso Antônio Bandeira de

Mello, a licitação visa:

[...] proporcionar às entidades governamentais a possibilidade de

realizarem o negócio mais vantajoso e assegurar aos administrados

ensejo de disputarem a participação nos negócios que as pessoas

administrativas entendem de realizar com os particulares. (1980, p.

158).

Nesse norte, a realização da licitação é, em regra, conditio sine qua

non para a consecução da contratação publica. Com efeito, é preciso que a
Administração obtenha a proposta mais vantajosa ao interesse público e, ainda,

conceda a todos os interessados igualdade de condições.

Odete Medauar destaca que "A Administração não pode contratar
livremente, porque deve ser atendido o princípio da igualdade de todos para

contratar com a Administração e a moralidade administrativa, sobretudo" (2010,

p. 187).

Excepcionalmente, em situações de inviabilidade de competição, a

propria lei estabelece hipóteses de inexigibilidade de licitação, conforme previsto

no art. 74 da Lei no 14.133 de 20f,1, autorizando a Administração a realizar

contratação direta, sem licita
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A matéria foi regulamentada pela Nova Lei de Licitações e Contratos

Administrativos (Lei n'14.133 de 1" de abril de 2021), que excepcionou a regra

da licitação em duas espécies de procedimentos: a) dispensa de licitação (art.

75), e b) inexigibilidade de licitação (art. 74).

Conforme dispõe o art. 74,inc.l da Lei n' 14.13312021, é inexigível a

licitação quando houver inviabilidade de competição nos casos de contratação
para aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de

serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante
comercial exclusivos, in verbis:

AtÍ. 74. É tnexigÍvet a licitação quando inviável a competição,

em especial nos casos de;

(...)

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou

contratação de serviços que so possam ser fornecidos por
produtor, empresa ou representante comercial exclusivos; (...)

Em consonância com o exposto acima, no caso dos autos, a

Administração comprova a notória especialização e a natureza da aquisição dos
materiais a serem adquiridos, justificando a impossibilidade de competição pelo

fornecedor ser fabricante exclusivo, vide no de declaração 504712025.

lnsta destacar, ainda, que a matéria em epígrafe é dotada de baixa

complexidade jurídica, porquanto, via de regra, restringe-se a conferência
documental e adequada instrução processual, a qual será orientada por Lista de

Verificação específica para a hipotese de Contratação Direta realizada nos

moldes da Lei no 14.13312021.

Deste modo, consoante a justificativa/objetivo e detalhamento da

contratação c/c as declarações postas, a administração justifica tecnicamente
que os produtosiserviços a serem contratados através da contratação direta em

tela são os únicos a atenderem a necessidade da Administração.

Contudo, vejamos alguns pontos que devem ser observados. A
presente manifestação referencial tem como paradigma alinhar as orientações
gerais e garantir diretrizes prévias para a instrução de processos pdministrativos
relativos à contratação direta por inexigibilidade Oe ticitae$\,
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Logo ao seu início, precisamente no art. 2o, inciso ll, a Lei no

14.13312021 trouxe previsão da aplicação de suas normas a "compra", de logo,

atraindo o estatuto licitatório para o objeto paradigma. Sabe-se que, nos termos

art. 37, inciso XXl, da Constituição Federal, existe a obrigatoriedade de

realização de procedimento licitatorio para contratações feitas pelo Poder

Público. No entanto, o próprio dispositivo constitucional também reconhece a

existência de exceções a essa regra, ao registrar a ressalva dos casos
especificados na legislação.

Desse modo, tal como admitiu o poder constituinte, a lei previu casos

excepcionais que permitem à Administração Pública realizar contratações

diretas, sendo nas hipoteses em que o procedimento licitatorio é dispensado (ad.

75) e naquelas em que ele é inexigível (ar1. 74), conforme dispõe a Lei no.

14.13312021. A presente manifestação referencial, conforme alhures destacado,
limitar-se-á a hipotese de contratação direta por inexigibilidade de licitação de

serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual
com profissionais ou empresas de notoria especialização, para os fins
pretendidos, termos do art. 74, inciso I da Lei no 14.13312021.

Assim, o art. 74 do novo estatuto licitatório, o legislador faz uma lista

exemplificativa de situações que podem caracterizar essa ausência de

competição, e, consequentemente, levar à inexigibilidade, incluindo-se aí as

contrataçôes de empresa ou representante comercial exclusivos.

Nesse contexto, a contratação da CONDOR S.A INDUSTRIA

QUíMICA tem por objeto a aquisição de munições de impacto controlado
(bala de borracha) destinadas a atender às necessidades operacionais da

Guarda Civil Municipal. A exclusividade da empresa na fabricação e

comercialização das munições de determinadas especificações está

devidamente comprovada por declaração emitida pela própria fabricante,
atestando que a CONDOR S.A INDUSTRIA QUÍMICA é a unica empresa
autorizada no país a produzir e fornecer tais produtos, o que caracteriza a
inviabilidade de competição e justifica a contratação direta, nos termos do art.
74, inciso l, da Lei no 14.13312021. A aquisição é fundamental para assegurar o

pleno funcionamento das atividades de segurança pública, garantindo a
eficiência e a proteção dos agentes e da população.

Em consonância com o exposto acima, no caso dos autos, a

Administração comprova a notoria especialização e a natureza dos

técn icos especia I izados, justificando a i mpossi bilidad e de competição..,
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lnsta destacar, ainda, que a matéria em epígrafe e dotada de baixa

complexidade jurídica, porquanto, via de regra, restringe-se a conferência

documental e adequada instrução processual, a qual será orientada por Lista de

Verificação específica para a hipotese de Contratação Direta realizada nos

moldes da Lei no 14.13312021.

Deste modo, consoante a justificativaiobjetivo e detalhamento da

contratação c/c as declarações postas, a administração justifica tecnicamente
que os produtos/serviços a serem contratados através da contratação direta em

tela são os únicos a atenderem a necessidade da Administração.

Contudo, cumpre destacar alguns pontos relevantes quanto à

presente contratação direta. Esta manifestação tem como finalidade orientar e
consolidar os fundamentos jurídicos que embasam o procedimento de

inexigibilidade de licitação para a aquisição de munições junto a CONDOR S.A
INDÚSTRIA QUíMlCA, fabricante exclusiva de determinados tipos de munições

no país. A escolha da empresa decorre da constatação de sua exclusividade,
devidamente comprovada por declaração emitida pela propria fabricante, o que

inviabiliza a competição e atrai a aplicação do art. 74, inciso l, da Lei no

14.13312021. Dessa forma, a contratação direta justifica-se plenamente diante
da impossibilidade de competição e da necessidade de atender as demandas

operacionais da Guarda Civil Municipal, assegurando o suporte essencial às

atividades de segurança pública e a proteção da coletividade.

Com efeito, a demanda é singular quando possui peculiaridades que

as diferenciam das demandas padrão, sendo que no caso concreto, a resposta
que a licitada pode gerar à administração pública é específica, satisfazendo a

necessidade inicialmente exigida.

Essa conclusão referencial foi obtida por critérios de segurança
jurídica e hermenêutica, sobretudo no contexto de transição de regimes

licitatorios, vivenciado em nossa atualidade.

Superada a possibilidade jurídica do pleito, é imperioso verificar a
regularidade do procedimento, conforme as determinações da Lei de Licitações

e Contratos.
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Analisada a questão referente ao enquadramento da contratação

direta, cumpre agora examinar a observância dos requisitos legais impostos.

Nesse particular, observa-se que o artigo 72 da Lei n.o 14.13312021 assim

dispõe:

Do Processo de ContrataÇão Direta"
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos

de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com

os seguintes documentos:
| - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico

ou projeto executivo,
ll - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma

estabelecida no art. 23 desta Lei;

lll - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

lV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos

orçamentários com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de

habilitação e qualificação mÍnima necessária;

Vf - razào da escolha do contratado;
Vll - justificativa de preço;

Vlll - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato

decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do

publico em sítio eletrônico oficial.

PLANEJAM ,TA

JURiDICO DOS REPECTIVOS DOCUMENTOS

O documento de oficialização da demanda, o estudo técnico
preliminar e Termo de Referência: principais elementos.

O Estudo Técnico Preliminar (ETP) é um documento essencial no

processo licitatório, destinado a justificar a necessidade da contratação e

demonstrar sua viabilidade. Ele tem como principais funções analisar

alternativas disponíveis no mercado, definir requisitos técnicos, avaliar impactos

e riscos, além de garantir economicidade e eficiência na aplicação dos recursos

públicos. Esse estudo subsidia a fase de planejamento da licitação, fornecendo

informações fundamentais para a elaboração do termo de referência ou projeto

básico. Sua obrigatoriedade está prevista na Lei no 14.13312021, que substituiu

a antiga Lei no 8.666/1993,nassegurando maior transparência e efetividade nas

1."..,,']]
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contratações publicas.
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O Termo de Referência é o documento que deverá conter os

elementos que embasam a avaliação do custo pela administração publica, a

partir dos padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das condições

de entrega do objeto, o critério de aceitação do objeto, os deveres das paftes, a

relação dos documentos essenciais à verificação da qualificação técnica e
econômico- financeira, os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do

contrato ou da ata de registro de preços, o prazo para execução do contrato e
as sanções.

Nesse contexto, em análise eminentemente formal, verifica-se que o

Estudo Técnico Preliminar (ETP) e o termo de referência contemplou todas as

exigências contidas nos normativos acima citados.

Constata-se que no presente caso de inexigibilidade de licitação, onde

será realizado o processo de compra direta, o art. 72 da Lei de Licitações prevê

que, se for o caso, pode ser dispensada a feitura do ETP.

Há que se ressaltar, contudo, que a pesquisa de preços deverá refletir

o valor praticado na praça em que será prestado o serviço ou fornecido o
produto, refletindo, tanto quanto possível, o valor de mercado da localidade onde

será realizada a contratação. lnsta salientar que, nos autos do processo conta

inúmeros contratos com municípios que demonstram que os valores

apresentados na proposta estão dentro dos padrões praticados.

Considerando que se trata de matéria estritamente técnica, inerente

à competência da Administração, cabe à assessoria orientar a respeito do tema,

de todos os documentos e valores constante no processo.

No caso, foram estimados os custos unitário e total da contratação a

partir de cotações e contratos, por ser inexigível a licitação.

O inciso lll, do artigo 72 daLei 14.133t2021fa2 alusão à instrução do

processo de contratação direta, por inexigibilidade, também a parecer jurídico e
pareceres técnicos.

"Quanto à necessidade de pareceres técnicos, colho o
ensejo para aludir ao seguinte excerto da obra Tratado da Nova Leide
Licitações e Contratos Administrativos - Lei n.o 14.133121.

O segundo ponto diz respeito à ausência de'discricionariedade pura'

quanto à elaboração de pareceres técnicos para instrução da

contratação direta. Assim como ocorre no inciso l, a cujos comentários

direcionamos o leitor, deverá ser juntado o parecer técnico salvo

"quando incompatível ou desnecessário com a hipótese de contratação.
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direta a que se trata, não sendo um ato de vontade, uma
'facultatividade', a'opção' por exigir ou não tal parecer.

Por exemplo, uma contratação direta por dispensa de bens de valor

inferior a R$50.000,00 não necessita de parecer técnico para

configuração dos requisitos, desde que a pesquisa de preços siga os

ditames legais - nessa situação não será 'o caso' de juntar aos autos

tal parecer técnico.

Entretanto, para aquisição de imóvel que represente a única opção
viável para a Administração por razões de instalações ou localização,

o parecer mostra- se indispensável, já que se trata de circunstância
não autoexplicativa, ou seja, não perceptível 'a olho nu'.

Se as circunstâncias de fato não dispensarem de plano a elaboração
de pareceres técnicos, estes deverão ser Íeitos e juntados,

independentemente da 'conveniência' ou da vontade do gestor

respectivo, mas a partir de sua avaliação técnica." (SARAI, Leandro
(org.), Tratado da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos -

Lei n.o 14.133t2021, comentada poi Advogados Públicos, São Paulo,

2021, Editora Jus Podium, p.868).

O artigo 72, lV, da Nova Lei de Licitações estabelece, dentre outras
exigências, que o processo de inexigibilidade seja instruído com documento
probatorio da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido.

Na mesma linha, destaca-se o que dispõe o artigo 150 da Lei no

14.133t2021:

Art. 150. Nenhuma contratação será feita sem a
caracterização adequada de seu objeto e sem a indicação dos créditos

orçamentários para pagamento das parcelas contratuais vincendas no

exercício em que for realizada a contratação, sob pena de nulidade do

ato e de responsabilizaçáo de quem lhe tiver dado causa.

No caso dos autos, a disponibilidade orçamentária é comprovada
mediante juntada de declaração orçamentária.

Nos termos do artigo 92, inciso XVl, da Lei no 14.13312021, a

contratada deverá manter durante a contratação, todas as condições de

habilitação e qualificação que foram exigidas na licitação, ou nos atos
preparatórios que antecederam a contratação direta, por dispensa ou por
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inexigibilidade. Tais quesitos, segundo os quatro incisos do art. 62 da mesma
Lei, englobam habilitaçãojurídica, técnica, fiscal, social, trabalhista e econômico-
financeira.

Os autos foram instruídos com a comprovação da regularidade na

habilitação da empresa.

O artigo 72, Vl e Vll, da Lei n.o 14.13312021 estabelecem a

necessidade de instruir os autos com a razão da escolha do fornecedor e a
justificativa do preço.

O artigo 72, Vlll, da Lei n.o 14.13312021 prevê a necessidade de

autorização pela autoridade competente, providenciada devidamente adotada
pelo Secretário Municipal de Finanças.

Alerta-se também para a necessidade de cumprimento, no momento
oportuno, da exigência inserta no parágrafo unico do art. 72 da Nova Lei de

Licitações, o qual determina que "o ato que autoriza a contratação direta ou o
extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do
público em sítio eletrônico oficial".

Nesse particular, cumpre chamar atenção para o artigo g4 da Lei n.o

14.13312021 que assim dispõe:

Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contrataçóes
Públicas (PNCP) é condição indispensável para a eficácia do contrato
e de seus aditamentos e deverá ocorrer nos seguintes prazos,

contados da data de sua assinatura: I - 20 (vinte) dias úteis, no caso
de licitaÇão; ll - 10 (dez)dias úteis, no caso de contratação direta.

Recomenda-se, portanto, que o ato autorizador da contratação direta
seja divulgado e mantido à disposição do público no sítio eletrônico oficial do

órgão, além de ser publicado no Portal Nacional de Contratações Publicas
(PNCP) para garantir a eficácia do contrato, conforme artigos 72, parágrafo

único, e 94 da Lei no 14.13312021.

Conforme Art. 95 da Lei 14.133121 é "facultativo a celebração de

contrato nos casos em que a Administração puder substitui-lo por outros
instrumentos hábeis, tais como carta-contrato, nota de
autorização de compra ou ordem de execução de serviço i

Praço Sôo )osd, S/N - Cenüo - Tintrsn-MA

de despesa,

i
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Todavia, a Administração providenciou a minuta, a qual atende aos

requisitos insculpidos no art. 92 da Lei de Licitações.

Assim, conforme todo o exposto, é certo que, desde que cumpridos
os requisitos exigidos pela lei, a contratação poderá ser enquadrada enquanto
hipótese de inexigibilidade de licitação, nos termos do caput, do art. 74 da Lei n'
14.13312021.

IV. CONCLUSAO

Diante do exposto, considerando a justificativa apresentada pela

Secretaria Municipal interessada, bem como a natureza do objeto a ser
contratado pela via direta, e o atendimento ao que dispõe a legislação que rege

a matéria, opina-se pela viabilidade jurídica da inexigibilidade da licitação
pretendida, com fulcro no art. art.74.l, da Lei n' 14.13312021.

Oriento o ordenador de despesa de acordo com a análise jurídica

acima e APROVO A MINUTA DO CONTRATO DE INEXIGIBILIDADE No

00412025-GCM nos terrnos do artigo 74.1da Lei 14.13312021, a serfirmado com

CONDOR S.A INDUSTRIA OUímtCa por inexigibilidade de licitação.

Verifico que quanto aos aspectos jurídico-formais, não há obice legal
quanto ao prosseguimento do procedimento de inexigibilidade para a pretendida

contratação, desde que seguidas as orientações acima, na forma da Minuta de

Edital, Termo de Referência e anexos, as quais foram elaboradas em

consonância com a legislação disciplinadora da matéria.

Encaminha-se os presentes autos, para ratificação, nos termos do art.

74 da Lei 14. 13312021 .

Eis o parecer,

Salvo melhor entendimento.

Timon(MA), 02

ANDREZA COIMBRA

oAB/Pl 6528
PORTARIA N' 088/2025-GP
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orícto No 14st2o2s Timon- MA de 2025,02 de junho de 2025

Assunto: Homologação de parecer Jurídico no 69/ 2025

Senhora Procuradora Geral,

Cumprimentando-a cordialmente, encaminhamos para apreciação e
homologação o parecer jurídico referente ao processo no 171412025, cujo
objeto é procedimento de inexigibilidade de licitação n' 003/2025 - GCM para
contratação de fornecedor EXCLUSIVO para o fornecimento de munição de
impacto controlado (bala de borracha), com objetivo garantir que os agentes da
Guarda Municipal em serviço operacional e durante o estágio de qualificação
profissional possam manter seus equipamentos municiados com projeteis
adequados

Apos análise da documentação pertinente e da regularidade do
procedimento, constatamos que o presente processo encontra-se em
conformidade com os preceitos legais e normativos aplicáveis, estando apto
para homologação por essa Procuradoria-Geral do Município.

Diante do exposto, solicitamos a manifestação dessa Procuradoria
quanto à legalidade do ato e, se for o caso, a homologação do parecer para
prosseguimento ao processo.

Colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos
adicionais que se façam necessários.

PORTARI A 08212025-GP

Proça 5õo Jasé,5,/N - Centrtr - l'inran*MA

Atenciosamente,

Rosânia
Presidente da Comissão de Licitação - CPL

etq/§
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

Procuradoria Geral do Município - PGIvI f irncrn. tn a. ç<.r,,'. b r

oFícto Ne997/202slPGM

Timon(MA), LL de junho de 2025.

Sra.

Rosânia Francisca Medina Costa

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Comissão Permanente de Licitação (CPL)

Resposta ao Ofício Ne 1,4512O25/CPL

Assunto: Homologação de Parecer Jurídico Ne 069/202S/CPL

Após análise detalhada e considerações do Parecer Jurídico Ne 069/2025 emitido

pela Assessoria Jurídica da CPL, referente ao Processo Ne 17L4/2025/GCM, que tem por

objeto a Aquisição de munições para atender as necessidades da Guarda Civil Municipal,

informamos que, tendo em vista a consistência e a conformidade com a legislação vigente,

esta Procuradora Geral do Município deTimon, em acordo com o art.27, da Lei Municipal ne

t892l2}t3 c/c o art.3e, lX e art. 6e, caput, da LC Municipal O2O/20I2, no exercício de suas

funções, HOMOLOGA o referido Parecer.

Aprovado o Parecer, entendo que ele está em consonância com as normas e

princípios jurídicos aplicáveis, o que autoriza o prosseguimento da matéria conforme

orientações ali contidas. Portanto, o ParecerJurídico ora homologado deve ser utilizado para

as devidas providências no âmbito do Órgão e demais setores envolvidos.

Reitero disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais.

Atenciosamente,

a Waquim
do Município

Portaria ns O8712O25
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IRua Odilo Costa, n" 209, Centro-Timon/MA

Email: procuradoria@timon.ma.gov.br
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